INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 02/2023
CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÕES MUSICAIS PARA A REALIZAÇÃO DE SHOWS DURANTE A PROGRAMAÇÃO DO 58º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ/RS. 
1 PREÂMBULO:
O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, por meio da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 258/2023, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal de Miraguaí, e de conformidade com o Inciso III do artigo 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público a REALIZAÇÃO de Processo na modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 02/2023, para CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÕES MUSICAIS PARA A REALIZAÇÃO DE SHOWS DURANTE A PROGRAMAÇÃO DO 58º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ/RS.
2 DO OBJETO:
O presente processo objetiva a contratação de atrações musicais para a realização de shows durante a programação do 58º aniversário do Município de Miraguaí/RS.
3 DAS JUSTIFICATIVAS:
Justifica-se a presente contratação, tendo em vista à realização de programação alusiva a comemoração do 58º aniversário do Município de Miraguaí/RS. 

Desta forma, dentro da programação artística e cultural do evento, o município de Miraguaí-RS, optou por incluir em sua programação show com a Banda Portal da Serra e Banda Aesa.
A escolha dos fornecedores decorre de suas consagrações perante a crítica especializada, capacidade de animar e possuindo larga experiência na condução de shows musicais para grandes plateias. As duas bandas são conhecidas por tocar diversos ritmos como sertanejo, bandinhas, gauchescas, dentre outros, sendo composta por músicos de excelente qualidade técnica. No caso em análise, percebe-se a inviabilidade de competição para a aquisição, abrindo margem para cabimento de contratação através de inexigibilidade de licitação.
Ressalta-se ainda, que a apresentação de show artístico musical, com artistas (banda/grupo musical) reconhecidos, consagrados pela crítica e pela opinião pública, de singular atuação, torna-se inexigível a licitação para a contratação de tal apresentação.  
No processo em epígrafe, os preços mostram-se razoáveis com os praticados no mercado para esse tipo de serviço. Comprovadamente, anexam-se os contratos realizados por outros municípios para serviço semelhante, cujos valores se equiparam.
Assim, tornando inexigível a licitação para a contratação de tais apresentações, conforme indicação dos serviços se justifica a realização do presente processo de Inexigibilidade de Licitação, para a contratação da Banda Portal da Serra, através da Associação dos Músicos Profissionais de Pomerode - AMUSPE, e Banda Aesa para show/baile durante a programação do 58º Aniversário do Município de Miraguaí-RS.
4 DAS OBRIGAÇÕES
4.1 O CONTRATADO possui as seguintes obrigações:

a) Fornecer o objeto deste contrato no prazo estabelecido, de acordo com as especificações e condições estipuladas, permitindo o acompanhamento dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato;

b) Fornecer ao Município sempre que solicitado quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre o fornecimento do objeto e permitir acesso de fiscalização no acompanhamento na execução dos serviços;

c) Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude da lei ou regulamento que recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outros decorrentes da relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como pelos danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários e/ou terceiros;

d) Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes a execução do objeto do presente contrato.

e) Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Entregar os serviços contratados, em estrita observância ao Termo de Referência e ao Contrato de Prestação de Serviços;

g) Comunicar por escrito e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivo superveniente, que impeçam, mesmo temporariamente, a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente; 

h) Garantir durante a execução, a proteção e a conservação dos serviços executados, até o seu recebimento definitivo.

i) O CONTRATADO fornecerá todo equipamento necessário para a realização do show, inclusive o palco, som e luzes.
j) O CONTRATADO se compromete a não utilizar qualquer técnica de apresentação que utilize pirotecnia (fogos de artifício, sinalizadores ou assemelhados), visando à máxima segurança do público.
4.2 O CONTRATANTE possui as seguintes obrigações:

a) Efetuar o pagamento na data avençada no Contrato.

b) Fornecer as informações, documentos e condições necessários à execução dos serviços, objeto do contrato.

c) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;

d) Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público respeitado os direitos do contratado;

e) Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de seus representantes;

f) Notificar, por escrito, a contratada quando da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades;

g) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

h) Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

i) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o Contrato.
j) A CONTRATANTE compromete-se a oferecer suprimento de energia elétrica condizentes com o equipamento, responsabilizando-se por qualquer risco que possa expor a terceiros.
k) Providenciar e custear água para os integrantes da banda durante a apresentação. 
5  DA CONTRATADA:
Ficam CONTRATADAS para REALIZAÇÃO DE SHOWS DURANTE A PROGRAMAÇÃO DO 58º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ/RS, a empresa CELSO LUIS LIRA 03300687098, nome fantasia BANDA AESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n.º 42.275.752/0001-05, com sede na Avenida Central, nº 881, Centro, cidade de Santo Augusto – RS e ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS DE POMERODE – AMUSPE, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.453.253/0001-60, com sede na Rua XV de Novembro, nº 2.219, Centro, cidade de Pomerode – RS, neste ato representando a BANDA PORTAL DA SERRA.
6 DO VALOR CONTRATADO E FORMA DE PAGAMENTO:
6.1 O pagamento se dará da seguinte maneira:

	ITEM
	                             DESCRIÇÃO
	VALOR UN. R$



	01
	SHOW MUSICAL COM DURAÇÃO DE TRÊS HORAS –

BANDA AESA

	10.000,00

	02
	SHOW MUSICAL COM DURAÇÃO DE TRÊS HORAS –

BANDA PORTAL DA SERRA

	15.000,00

	Valor total: R$ 25.000,00


6.2 O CONTRATANTE só efetuará o pagamento mediante a apresentação de nota fiscal;
6.3 Os pagamentos devidos aos CONTRATADOS serão efetuados com os recursos do Município de Miraguaí, na conta corrente indicada pelos respectivos CONTRATADOS, na nota fiscal, até o 10º dia após o recebimento.
7 DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

O prazo de vigência do contrato será contado a partir do dia 15/12/2023 até o dia 31/12/2023.

I- O contrato poderá ter seu prazo de vigência prorrogado pelos prazos previstos na legislação que o rege, desde que detectadas necessidade, oportunidade e conveniência do Contratante.
8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	PROJ.ATIVIDADE
	DOTAÇÃO 
	DESPESA 
	FINALIDADE 

	2.008 – Administração Geral – Secretaria da Administração
	49
	3.3.90.39.00.00.00.00 0500
	OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS- PESSOA
JURIDICA


9 DA RESCISÃO

O contrato será rescindo caso uma das partes descumpra o pactuado nas cláusulas deste instrumento.

10 DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

As partes declaram inexistir vínculo empregatício entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE e entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como declaram inexistir quaisquer obrigações da CONTRATADA no tocante a natureza trabalhista, tributária, fiscal, bancária, previdenciária, fundiária, comercial, consumerista em relação a CONTRATANTE e seus associados.
11 DAS PENALIDADES

§1º Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o CONTRATANTE poderá aplicar, sem prejuízo das demais cominações legais, multas e penalidades previstas neste edital e no contrato, as seguintes sanções: 
I – Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou fornecimentos;
 II – Multa compensatória com percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
 III – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE por prazo não superior a 05 (cinco) anos. Esta sanção sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, quando o CONTRATADO, convocado dentro do prazo de validade da proposta: não celebrar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal; e, 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública (conforme definição contida no art. 6º, inciso XI, da lei 8.666/93) enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
§2º A multa deverá ser recolhida ao Tesouro Municipal, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada pelo Município dos créditos existentes em nome do CONTRATADO ou, não havendo esses ou sendo ela maior do que o crédito, cobrada judicialmente com ônus ao devedor. §3º As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
12 DO FORO 

Para quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato nomeiam o Fórum da Comarca de Tenente Portela-RS.

13 DESPACHO FINAL

De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e, levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expedido pela Assessoria Jurídica, RATIFICO e AUTORIZO a realização da despesa por Inexigibilidade de Licitação.

Miraguaí/RS, 06 de dezembro de 2023.
_______________________________
LUIS CARLOS HERRMANN
 Prefeito Municipal
PARECER JURÍDICO

Processo Nr. 90/ 2023
Inexigibilidade de Licitação - Nr. 02/2023
EMENTA: Inexigibilidade de Licitação
Aporta a esta Assessoria Jurídica, para análise e aprovação, nos termos do Inciso III do artigo 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Inexigibilidade de Licitação, que tem por objeto contratação da empresa CELSO LUIS LIRA 03300687098, nome fantasia BANDA AESA, inscrito no CNPJ sob o n.º 42.275.752/0001-05 e ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS DE POMERODE – AMUSPE, inscrito no CNPJ sob o n.º 07.453.253/0001-60, neste ato representando a BANDA PORTAL DA SERRA, para a REALIZAÇÃO DE SHOWS DURANTE A PROGRAMAÇÃO DO 58º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ/RS. O prazo de vigência do contrato será contado a partir do dia 15/12/2023 até o dia 31/12/2023. Valor total será de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).
A contratação por Inexigibilidade de licitação deve ser precedida de definição do objeto e motivação, quanto ao ato legal e quanto às especificações do objeto. Além disso, deve haver previsão orçamentária para tanto. Quanto ao contrato, é necessário exigir as certidões de regularidade fiscal. 

Após a elaboração do ato de Inexigibilidade, o mesmo deve ser submetido à autoridade competente para homologação. Em seguida, deve ser providenciada a publicação do contrato, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei 8666/93.

Analisando a documentação, verifiquei que a mesma atende aos preceitos da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, estando adequada a seus anexos e demais normas aplicáveis. Considerando que todos os requisitos foram observados e cumpridos, o parecer é pela legalidade do processo em apreço.

Em face do exposto, aprovo o procedimento feito, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Miraguaí/RS, 06 de dezembro de 2023.

_____________________________

Kacieli Rockenbach 

OAB/RS 130606

Assessora Jurídica
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